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ATA N.º 16/2019 

 

--- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
QUATRO DE SETEMBRO DE DOIS MIL E DEZANOVE: - --------------------------------------------  

Aos quatro dias do mês de setembro do ano dois mil e dezanove, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do art.º 
40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à primeira 
quinzena do mês de setembro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se igualmente 
presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge, os Senhores Vereadores Sr. João 
Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  ------------------------------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima e 
coadjuvada pela Técnica Superior, Dr.ª Laura Cristina Lopes Guerreiro. -------------------------   

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -----------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta a 
reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo aditamento, comunicados por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2017. -------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA   -----------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA: --------------------------------------------------------------------------------------------  

1- GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------  

1.1 - Apreciação e deliberação sobre a Carta de Compromisso de Investidor Social no 
âmbito do projeto “Ponto de Encontro das Aldeias” a subscrever pelo Município de 
Almodôvar;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

      1.2 - Apreciação e deliberação sobre a proposta referente à apresentação de 
candidatura no âmbito do Aviso n.º 003/GAL Al Sud – Esdime / 10216/2019 – Renovação 
de Aldeias – LEADER – PDR2020; -------------------------------------------------------------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Acordo de Parceria no âmbito do Sítio 
Arqueológico da Mesa do Castelinho;  --------------------------------------------------------------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre a proposta referente à apresentação de 
candidatura no âmbito do Aviso POISE – 39-2019-11 – Inovação Social – Parcerias para o 
Impacto; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre a tomada de decisão relativa à descentralização de 
competências no domínio da Saúde; ---------------------------------------------------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre a descentralização de competências – tomada de 
decisão para o ano de 2020; --------------------------------------------------------------------------------  

1.7 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar 
entre o Associação Canil e Gatil “Os Rafeiritos do Alentejo” e o Município de Almodôvar, para 
apoio na manutenção, conservação e gestão do canil/gatil;  -----------------------------------------  

1.8 – Apreciação e deliberação sobre a alteração da utilização da fração sita no edifício 
do antigo matadouro; ----------------------------------------------------------------------------------------  

1.9 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente, para aquisição de 
um armazém, sito no largo de São Pedro; ---------------------------------------------------------------  

1.10 - Apreciação e deliberação sobre a doação, ao Município de Almodôvar, de uma 
parcela de terreno, sita na travessa do Padre Mestre em Almodôvar;  ----------------------------  

 1.11 - Apreciação e deliberação sobre a eventual alienação de um imóvel sito no Monte 
dos Mestres; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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1.12 - Apreciação e deliberação sobre a alteração ao Regulamento Interno de 
Funcionamento, Atendimento e Horário dos Trabalhadores afetos aos Serviços Municipais; 

1.13 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de aquisição de um violino danificado 
nas instalações Municipais; --------------------------------------------------------------------------------  

1.14 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes - Secção 
Fernandes Atlético Clube, com vista a apoiar as inscrições dos atletas da equipa de futebol 
11, na Associação de Futebol de Beja, época 2019/2020; --------------------------------------------  

1.15 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pela Associação SCAV – Sport Ciclismo de Almodôvar, destinada 
a apoiar as despesas inerentes à participação na Volta a Portugal Futuro 2019; ----------------  

1.16 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de utilização de espaço público e apoio 
logístico formulado pelo Partido Socialista para realização de um Mega Piquenique; ---------  

1.17 – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir às 
entidades legalmente existentes no concelho; ----------------------------------------------------------  

1.18 – Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no âmbito 
da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do disposto na Lei 
n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação. -------------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - Aprovação da ata n.º 15/2019, da reunião ordinária realizada no dia 14 de 
agosto de 2019; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

2.1.2 - Apreciação e deliberação da Proposta relativa à abertura de um procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, para ocupação de 1 posto de trabalho da carreira/categoria de técnico 
superior (área de Ciências da Educação e da Formação), previsto e não ocupado no Mapa 
de Pessoal do Município de Almodôvar. -----------------------------------------------------------------  

2.1.3 - Apreciação e deliberação da Proposta relativa à abertura de um procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, para ocupação de 1 posto de trabalho da carreira/categoria de técnico 
superior (área de Economia ou Gestão), previsto e não ocupado no Mapa de Pessoal do 
Município de Almodôvar.   ----------------------------------------------------------------------------------  

2.1.4 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta, que fixa as taxas anuais do Imposto 
Municipal sobre Imóveis (IMI); ----------------------------------------------------------------------------  

2.1.5 – Apreciação e deliberação da Proposta, que fixa a taxa da DERRAMA; --------------- -           
2.1.6 – Apreciação e deliberação da Proposta que fixa a taxa dos Direitos de Passagem; -  
2.1.7 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta inerente à participação variável do 

IRS; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.1.8 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta para Fornecimento de Energia 

Elétrica para iluminação pública e para as instalações pertencentes ao Município de 
Almodôvar – Início do procedimento e remessa à Assembleia Municipal. ------------------------  

2.2. – FINANÇAS   ----------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ------------------------------------  
2.2.2 – Apreciação e deliberação sobre a transferência de verbas, para a AGDA,SA – 

AMGAP, para pagamento de 2 tranches, no âmbito da subscrição do capital social para o 
ano de 2020;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.3 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de isenção de taxas formulado pelo 
Circo “Brasil”. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL   -----------------  
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3.1 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de Prorrogação do Prazo de Execução da 
Empreitada “Construção de ETAR em Santa Cruz”. ----------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO,CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 - Apreciação e deliberação do pedido formulado para comparticipação da vinheta de 
passe escolar- Almodôvar/Castro Verde; ----------------------------------------------------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação da ata de decisão do júri, relativa à seleção de Jovens 
para eventos, no âmbito do Programa Ocupacional Municipal Temporária de Jovens; --------------  

4.3 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos; ----------------------------------------------------------------------------------------  

4.4 – Apreciação e Deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. ---------------------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------  

1- GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------  

1.19 - Apreciação e deliberação sobre a minuta do Protocolo para cedência de uma sala 
no Cineteatro Municipal à Associação Orquestra Clássica de Almodôvar; ------------------------  

1.20– Apreciação e deliberação sobre o apoio financeiro extraordinário formulado pela 
Associação Muay Thai e Kickboxing do Alentejo, destinado a apoiar o evento DFC-26. --------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -----------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: - ----------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou a seguinte 
informação:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

I- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – REDE PORTUGUESA DE MUNICÍPIOS SAUDÁVEIS:   

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor de uma informação exarada pelo 
Gabinete de Ação Social e Psicologia através da qual são discriminadas algumas das 
vantagens para o Município de Almodôvar no âmbito da adesão à Rede Portuguesa de 
Municípios Saudáveis. Mais explicou o Senhor Presidente que esta informação foi elaborada 
com vista a um melhor esclarecimento da questão levantada pelo Senhor Vereador António 
Sebastião na reunião anterior sobre esta matéria. -----------------------------------------------------    

A Câmara tomou o devido conhecimento --------------------------------------------------------  

II- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – OTL  PARA JOVENS:  ------------------------------------   

O Senhor Presidente deu conhecimento que no âmbito do Programa OTL para jovens, 
foram utilizadas as piscinas municipais exteriores. ---------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento --------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ALTERAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DO CONSELHO 
COORDENADOR DE AVALIAÇÃO -CCA: -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor do seu Despacho n.º 
124/PRESIDENTE/2019 que determinou a nova Composição do Conselho 
Coordenador da Avaliação – CCA, tendo em consideração que houve modificações ao 
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nível das chefias Intermedias das Unidades Orgânicas, designadamente com a criação e 
provimento do cargo dirigente intermédio de 3.º grau da Unidade Orgânica de Gestão 
Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes, bem como do recente provimento do cargo 
dirigente intermédio de 2.º grau de Chefe da Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Gestão 
Territorial, nos termos do n.º 2 do artigo 21.º do Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 4 
de setembro.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais determinou que do teor integral do Despacho em apreço seja também dado 
conhecimento a todas as Unidades Orgânicas, e se publicite na página eletrónica do 
Município. ------------------------------------------------------------------------------------------------------    

A Câmara tomou o devido conhecimento.- ------------------------------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CARTA AGRADECIMENTO LIGA PORTUGUESA 
CONTRA O CANCRO:------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor de um ofício exarado em 23 de julho 
de 2019, pela Direção do Núcleo Regional do Sul do Liga Portuguesa Contra o Cancro, 
através do qual agradece o apoio dispensado pelo Município de Almodôvar à Delegação do 
Liga Portuguesa Contra o Cancro sedeada em Almodôvar. ------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. -------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos, que não foi utilizado. ------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA -------------------------------------------- -----------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:----------------- --------------------------  

1.1 - CARTA DE COMPROMISSO DE INVESTIDOR SOCIAL NO ÂMBITO DO PROJETO 
“PONTO DE ENCONTRO DAS ALDEIAS” A SUBSCREVER PELO MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo uma Carta de Compromisso 
de Investidor Social, no âmbito do Projeto “PONTO DE ENCONTRO DAS ALDEIAS”. ---------------------  

 Explicou o Senhor Presidente que como resultado de uma reunião realizada com a 
Rádio Voz da Planície de Beja, o Município de Almodôvar, caso haja aprovação do 
Executivo, irá subscrever uma Carta de Compromisso, no âmbito do projeto acima referido 
que terá como objeto a inclusão na candidatura que esta Rádio vai submeter ao POISE – 
Tipologia de Operações: 3.33 Programa Parcerias para o Impacto. --------------------------------  

Mais explicou que a proposta apresentada para o Município de Almodôvar é que se 
constitua como Investidor Social do projeto, com um investimento a realizar em 3 anos, 
com início em 2020, sendo que no âmbito desta candidatura, o Município de Almodôvar irá 
optar pela divulgação e ação pedagógica, com incidência nas aldeias, para a separação dos 
lixos e educação ambiental. --------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, o Senhor Presidente propôs ao Executivo que aprove a subscrição da 
Carta de Compromisso e se constitua como investidor social, com um investimento de 
€700,00 anuais, durante 3 anos e com início em 2020.   ---------------------------------------------  

A Carta de Compromisso em apreço faz parte integrante do presente livro de atas e dá-
se aqui como totalmente reproduzida. -------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar, a subscrição da Carta de Compromisso para que o Município se constitua 

como investidor social, no âmbito do projeto “PONTO DE ENCONTRO DAS ALDEIAS”, que tem como 
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objeto a inclusão na candidatura que esta Rádio vai submeter ao POISE – Tipologia de 
Operações: 3.33 Programa Parcerias para o Impacto. ------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que o Município de Almodôvar na qualidade de Investidor Social, 
comparticipe financeiramente com o montante de €700,00 anuais, durante 3 anos e com 
início em 2020; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------- 

1.2 - PROPOSTA REFERENTE À APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURA NO ÂMBITO DO 
AVISO N.º 003/GAL AL SUD – ESDIME / 10216/2019 – RENOVAÇÃO DE ALDEIAS – 
LEADER – PDR2020: ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo uma informação elaborada 
em 29 de agosto pela Técnica Superior de Turismo, Dr.ª Andreia Guerreiro e explicou que 
se trata da apresentação da candidatura no âmbito do aviso de concurso para 
apresentação de Candidaturas n.º 003/GAL AL Sud – Esdime/10216/2019 – que visa 
operacionalizar a medida n.º 10, «LEADER», da área n.º 4 «Desenvolvimento Local» do 
Programa de Desenvolvimento Rural do Continente, abreviadamente designado por 
PDR2020. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais explicou que esta é uma candidatura onde a tipologia da intervenção a apoiar 
respeita a investimentos em recuperação e beneficiação do património local, paisagístico e 
ambiental de interesse coletivo e seu apetrechamento, sinalética de itinerários 
paisagísticos, entre outros.  --------------------------------------------------------------------------------  

Esta candidatura será essencialmente direcionada para as Acessibilidade e Renovação 
da Mesa dos Castelinhos, tendo sido feito o levantamento das necessidades dentro daquilo 
que o programa permite, nomeadamente, sinalética, passadiços, folhetos de divulgação, 
melhorias no Centro Interpretativo. Mais esclareceu que se está a tentar, a nível da 
CIMBAL, prorrogar o prazo da candidatura. ------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação prestada 

pelos serviços, a apresentação de uma candidatura a formalizar no âmbito do aviso de 
concurso n.º 003/GAL AL Sud – Esdime/10216/2019 – que visa operacionalizar a medida 
n.º 10, «LEADER», da área n.º 4 «Desenvolvimento Local» do Programa de 
Desenvolvimento Rural do Continente, abreviadamente designado por PDR2020; ------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------- 

1.3 – MINUTA DO ACORDO DE PARCERIA NO ÂMBITO DO SITIO ARQUEOLÓGICO 
DA MESA DO CASTELINHO:  ------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 126/PRESIDENTE/2019, bem como a 
Minuta de Acordo de Parceria a celebrar entre a Direção Regional de Cultura do Alentejo, o 
Município de Almodôvar e os proprietários dos terrenos privados na área de implantação 
do Sítio Arqueológico das Mesas do Castelinho, que tem como objeto, nomeadamente, uma 
candidatura no âmbito da Operação 10.2.1.6 - Renovação de aldeias da medida n.º10 
«LEADER», inserida na área n.º 4 «Desenvolvimento Local» do PDR2020, Qualificação, o 
Anúncio da Abertura de Candidaturas n.º 003/GAL AI Sud – Esdime/10216/2019 
pretende-se apoiar “investimento em recuperação e beneficiação do património local, 
paisagístico e ambiental de interesse coletivo e seu apetrechamento, sinalética de itinerários 
paisagísticos, ambientes e agroturísticos”, com vista à beneficiação do património local, 
paisagístico e ambiental e o seu apetrechamento e sinalética de itinerários. --------------------  
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Sobre esta matéria o Senhor Vereador António Sebastião quis saber qual era a 
responsabilidade da Direção Regional de Cultura neste processo e se a pavimentação do 
caminho do Castelinho até Santa Clara estava incluído neste projeto ou não é elegível? ------  

O Senhor Presidente explicou que a Direção Regional para além de ser a proprietária 
de alguns dos terrenos, apoia e emite pareceres técnicos. Quanto ao caminho referiu que 
nesta candidatura não era elegível e que já há muito tempo que não são abertos avisos para 
pavimentação de caminhos. --------------------------------------------------------------------------------  

A Proposta e a Minuta do Acordo de Parceria em apreço fazem parte integrante do livro 
anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas. ----------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --- ----------------------------  
1.º - Aprovar a Minuta do Acordo de Parceria a celebrar entre a Direção Regional de 

Cultura do Alentejo, o Município de Almodôvar e os proprietários dos terrenos privados na 
área de implantação do Sítio Arqueológico das Mesas do Castelinho, que tem como objeto, a 
beneficiação do património local, paisagístico e ambiental e o seu apetrechamento e 
sinalética de itinerários, no âmbito da candidatura ao Aviso n.º 003/GAL Al Sud – Esdime / 
10216/2019 – Renovação de Aldeias – LEADER – PDR2020; ---------------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas constantes na Minuta de Acordo, presente em reunião de 
Câmara;- -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º – Aprovar a celebração do Acordo entre o Município de Almodôvar a Direção 
Regional de Cultura do Alentejo, o Município de Almodôvar e os proprietários dos terrenos 
privados na área de implantação do Sítio Arqueológico das Mesas do Castelinho;  -------------  

4.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente, para a outorga do Acordo em nome do 
Município de Almodôvar;  ----------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a presente proposta; -------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.4 - PROPOSTA REFERENTE À APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURA NO ÂMBITO DO 
AVISO POISE – 39-2019-11 – INOVAÇÃO SOCIAL – PARCERIAS PARA O IMPACTO: -------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a Proposta n.º 23/VICE-
PRESIDENTE/2019, exarada em 03 de setembro e aclarou que se trata da apresentação 
da candidatura no âmbito do aviso de concurso para apresentação de Candidaturas n.º 
POISE -39-2019-11 – Inovação Social – Parcerias para o Impacto, com intenção de 
compromisso de cofinanciamento do Plano de Desenvolvimento da Iniciativa de Inovação e 
Empreendedorismo Social da candidatura. -------------------------------------------------------------  

Sobre a matéria a Senhora Vice-Presidente referiu que esta é uma candidatura de 
inovação social que tem como objetivo quebrar o isolamento e combater a solidão e será 
uma parceria com uma IPSS, neste caso concreto com a CERCICOA. Através dos estudos 
efetuados é no Baixo Alentejo que existe a maior taxa de suicídio e esta parceria tem como 
objetivo tentar, dentro do possível, diminuir estes números. Se a candidatura for aprovada 
terá um valor máximo de 300 mil euros e a Câmara irá comparticipar com 30% durante 3 
anos. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber se as entidades elegíveis são as 
entidades privadas ou pode ser o Município. Questionou se a Câmara vai assegurar o 
financiamento e a entidade faz a candidatura. Questionou o porquê de a entidade parceira 
ser a CERCICOA. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
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O Senhor Presidente explicou que as entidades elegíveis, neste caso, são as entidades 
privadas, e o município será um investidor social que irá financiar 30%. ------------------------- 

A Senhora Vice-Presidente referiu que esta candidatura, tal como já referiu, tem 
incidência na saúde mental na tentativa de diminuir a taxa de suicídio, por isso, está 
essencialmente direcionada para pessoas isoladas. ---------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião opinou que por certo haveria outro parceiro 
com um perfil diferente, tendo em conta o objeto da candidatura pois, segundo percebeu a 
candidatura direciona-se para o combate ao isolamento e não para pessoas deficiente 
físicas ou mentais, que é a principal linha de ação da CERCICOA. A sua vocação mais direta 
vai nesse sentido e o isolamento conduz-nos a uma linha de ação mais alargada. --------------  

O Senhor Presidente explicou que a CERCICOA tem pessoal qualificado que pode 
ajudar, tem toda uma estrutura montada que outra entidade não tem. A maior parte dos 
lares visa o lucro e a CERCICOA está mais ligada ao âmbito social sem visar lucros o que lhe 
dá um know-how diferente. ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber se a nossa rede social (CLAS) ainda 
está em funcionamento e, em caso afirmativo por que razão não se pronunciou sobre esta 
parceria? É sua opinião que para a Câmara encontrar a entidade adequada, o CLAS deveria 
dar o seu parecer e isso deixaria, por certo, todos muito mais confortáveis em relação à 
decisão que têm de tomar.  ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente aclarou que na reunião do CLAS se abordou o assunto apesar de 
não ter havido deliberação sobre a matéria. ------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na Proposta n.º 23/VICE-

PRESIDENTE/2019, a apresentação de uma candidatura a formalizar no âmbito do 
aviso n.º POISE -39-2019-11 – Inovação Social – Parcerias para o Impacto, em parceria 
com a CERCICOA, com intenção de compromisso de cofinanciamento do Plano de 
Desenvolvimento da Iniciativa de Inovação e Empreendedorismo Social da candidatura. ----  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------- 

1.5 – TOMADA DE DECISÃO RELATIVA À DESCENTRALIZAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
NO DOMÍNIO DA SAÚDE: ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 125/PRESIDENTE/2019, exarada em 
02 de setembro de 2019 e referiu que este assunto, como é do conhecimento dos Senhores 
Vereadores, vem na sequência das competências que o atual Governo quer transferir para 
as Autarquias e Comunidades Intermunicipais. --------------------------------------------------------  

Colocou à apreciação e deliberação a transferência de competências para os órgãos 
municipais e para as entidades intermunicipais, no domínio da saúde concretizada 
através do Decreto-Lei n.º 23/2019, de 30 de janeiro, conjugado com os artigos 13.º e 33.º 
da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, propondo a não-aceitação destas competências, 
enquanto a tal não formos legalmente obrigados, tendo em conta que a apreciação geral 
sobre o processo, o conjunto de implicações financeiras, humanas e organizacionais, o 
insuficiente conhecimento sobre as matérias a transferir, as condições e as suas 
implicações conduz a que, responsavelmente e na defesa dos interesses quer do município 
de Almodôvar, quer da sua população, se não devam assumir, as novas competências. ------- 

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber se foram feitas diligências no 
sentido do município se informar e obter informação mais precisa. ------------------------------- 
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O Senhor Presidente explicou que escreveu ao Senhor Ministro e até hoje não obteve 
resposta. Referiu que foi publicado um Despacho em Diário da República que publicita os 
encargos anuais com as competências descentralizadas no setor da saúde identificando, 
por cada município, os montantes anuais a transferir para os anos de 2019 e 2020, nos 
casos em que se efetive a descentralização de competências. O Município de Almodôvar não 
se encontra contemplado na listagem, pelo que se verifica que não irá receber qualquer 
montante em caso de efetivação da descentralização de competências. Situação idêntica 
ocorre com a listagem de Imóveis objeto de transferência de competências, constante do 
Portal Autárquico, pelo que não será transferido para a autarquia a titularidade de 
instalações afetas aos cuidados de saúde primários. Neste sentido, torna-se admissível 
pressupor que o Município de Almodôvar, no caso em que efetive a descentralização de 
competências, não irá acarretar qualquer aptidão para a gestão, manutenção e conservação 
das instalações e equipamentos afetos aos cuidados de saúde primários e à divisão de 
intervenção nos comportamentos aditivos assim como não se processará a transição dos 
recursos humanos. É possível pressupor que apenas competirá ao Município de Almodôvar 
competências para o estabelecimento de uma parceria estratégica relativa aos programas 
de prevenção da doença e capacidade para criação de um Conselho Municipal de Saúde. ---- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que em termos globais a 
descentralização é positiva e por isso é favorável a todas elas, e a Saúde não é exceção, a 
não ser que existam motivos muito específicos que levem a não aceitar. Referiu que já 
temos responsabilidades, já temos custos relativos aos postos médicos, ao centro de saúde, 
na prestação de cuidados primários e na questão da prevenção das doenças que já esteve 
implementado, temos todas as vantagens não vendo porque não podemos aceitar estas 
competências. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu mais uma vez que não se conhece o processo na íntegra e 
isso não trás vantagens. Sabe que tem de construir um posto médico em São Barnabé e nem 
sabe se será do município. Não sabe a quem pertencem os postos médicos, ao passo que 
por exemplo na transferência das competências da Educação havia valores a transferir e 
notas indicativas. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Avançando, responsavelmente e na defesa dos interesses quer do município de 
Almodôvar, quer da sua população, propôs que a não-aceitação das transferências de 
competências no domínio da Saúde, concretizada pelo Decreto-Lei n.º 23/2019, de 30 de 
janeiro, para o ano de 2019 e para o ano de 2020. -------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que o seu voto é pela aceitação. Referiu 
que num dos pontos anteriores votaram um protocolo de parceria precisamente porque 
não aceitamos as competências da Cultura, se fosse nosso não seria necessário que a 
Direção Regional da Cultura desse parecer. No caso concreto poderíamos desde já começar 
a ter alguma preocupação com a Saúde, uma vez que um maior envolvimento da Câmara 
neste domínio melhoraria os cuidados de saúde da população. ------------------------------------  

Assim, pelas razões atrás aduzidas votará contra.  ------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador 
António Sebastião, deliberou:-----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a NÃO-ACEITAÇÃO da transferência de competências relativamente ao 
domínio da Saúde, concretizada pelo Decreto-Lei n.º 23/2019, de 30 de janeiro, para o 
ano de 2019 e para o ano de 2020;--------------------------------------------------------------------- 

2.º - Remeter à próxima sessão de Assembleia Municipal, para efeitos de apreciação 
e deliberação acerca da transferência de competências para a Autarquia; ------------------ ----- 

3.º - Que se comunique à Direção-Geral das Autarquias Locais o teor da decisão tomada;  
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  
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1.6 – DESCENTRALIZAÇÃO DE COMPETÊNCIAS – TOMADA DE DECISÃO PARA O 
ANO DE 2020: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 112/PRESIDENTE/2019, exarada em 
25 de julho de 2019 e referiu que até à presente data, o Município de Almodôvar tomou 
posições referentes à concretização da transferência de competências para o ano de 2019, 
devidamente aprovadas em sede de Assembleia Municipal de Almodôvar, sob proposta da 
Câmara Municipal. Explicou que em relação ao ano de 2020, nos termos do artigo 92.º do 
Decreto-Lei n.º 84/2019, de 28 de junho (Decreto-Lei de Execução do Orçamento do Estado 
para 2019), a comunicação de não-aceitação à DGAL, após prévia deliberação do Órgão 
Deliberativo nesse sentido, referente às competências cujo diploma setorial assim o prevê, 
pode ocorrer até 30 de setembro de 2019;--------------------------------------------------------------  

Numa ótica de continuidade e de gestão coerente, propõe ao Executivo que, para o 
ano de 2020, a intenção de decisão acerca da descentralização de competências 
dever-se-á manter idêntica à anteriormente tomada para o ano de 2019. ---------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que vota contra uma vez que ao longo 
destas deliberações, sobre a transferência de competências para os municípios, nem 
sempre concordou com a maioria do Executivo e em alguns caso votou pela aceitação 
quando a maioria optou por não-aceitar.  ---------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador 
António Sebastião, deliberou:-----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a aceitação da transferência de competências referentes aos seguintes 
domínios de atuação e respetivo diploma sectorial, relativamente ao ano de 2020:--------- 

2.º - Aprovar a não-aceitação da transferência de competências referentes aos 
seguintes domínios de atuação e respetivo diploma sectorial, relativamente ao ano de 
2020:------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

NÃO – ACEITAÇÃO 

Domínio Diploma 

GESTÃO DAS PRAIAS MARÍTIMAS, FLUVIAIS E LACUSTRES Decreto-Lei n.º 97/2018, de 27 de novembro 

EXPLORAÇÃO DAS MODALIDADES AFINS DE JOGOS DE FORTUNA OU AZAR  Decreto-Lei n.º 98/2018 de 27 de novembro  

TRANSPORTES E VIAS DE COMUNICAÇÃO Decreto-Lei n.º 100/2018 de 28 de novembro  

PROTEÇÃO E SAÚDE ANIMAL E DE SEGURANÇA DOS ALIMENTOS Decreto-Lei n.º 20/2019 de 30 de janeiro 

CULTURA Decreto-Lei n.º 22/2019 de 30 de janeiro   

TRANSPORTE EM VIAS NAVEGÁVEIS INTERIORES Decreto-Lei n.º 58/2019, de 30 de abril 

ÁREAS PORTUÁRIO-MARÍTIMAS  Decreto-Lei n.º 72/2019, de 28 de maio 

2.º - Remeter à próxima sessão de Assembleia Municipal, para efeitos de apreciação 
e deliberação acerca da transferência de competências para a Autarquia para o ano de 
2020; ------------------------------------------------------------------------------------------------------- ----- 

ACEITAÇÃO 

Domínio Diploma 

JUSTIÇA Decreto-Lei n.º 101/2018 de 29 de novembro 

PROTEÇÃO CIVIL E APOIO ÀS EQUIPAS DE INTERVENÇÃO PERMANENTE Decreto-Lei n.º 103/2018 de 29 de novembro 

ESTRUTURAS DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO Decreto-Lei n.º 104/2018 de 29 de novembro 

HABITAÇÃO Decreto-Lei n.º 105/2018 de 29 de novembro 

GESTÃO DO PATRIMÓNIO IMOBILIÁRIO PÚBLICO Decreto-Lei n.º 106/2018 de 29 de novembro 

ESTACIONAMENTO PÚBLICO Decreto-Lei n.º 107/2018 de 29 de novembro 

EDUCAÇÃO Decreto-Lei n.º 21/2019 de 30 de janeiro 
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3.º - Que se comunique à Direção-Geral das Autarquias Locais o teor da decisão tomada;  
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.7 – MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE A 
ASSOCIAÇÃO CANIL E GATIL “OS RAFEIRITOS DO ALENTEJO” E O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR, PARA APOIO NA MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E GESTÃO DO 
CANIL/GATIL:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 124/PRESIDENTE/2019, bem como a 
Minuta do Protocolo de Colaboração a celebrar entre o Município de Almodôvar e a 
Associação Canil e Gatil “Os Rafeiritos do Alentejo”, que tem por objeto o apoio na 
manutenção, conservação e gestão do canil e gatil. ---------------------------------------------------- 

Aclarou que esta Associação Canil e Gatil "Os Rafeiritos do Alentejo", é uma entidade sem 
fins lucrativos destinada a proteger animais domésticos e, nasceu da necessidade de dar 
uma resposta aos animais abandonados e/ou maltratados na região do Alentejo e tem um 
raio de atuação nos Municípios de Ourique, Castro Verde, Aljustrel e Almodôvar. Explicou 
que o crescente aumento dos animais abandonados, vadios e respetiva proliferação tem 
vindo a preocupar o Município de Almodôvar, não só pela possibilidade de colocar em 
perigo pessoas e bens, mas por constituir também um problema de saúde pública e o 
Município de Almodôvar não dispõe de instalações condignas para albergar esses animais 
nem de capacidade técnica, patrimonial e humana para a sua criação.----------------------------- 

A Minuta do Protocolo de Colaboração faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-
se aqui como totalmente reproduzida. -------------------------------------- ---------------------------- - 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que esta Associação já é conhecida e 
que o Município de Almodôvar já apoiou não sabendo qual a incidência dos animais 
provenientes do nosso concelho no canil/gatil, parecendo-lhe excessivo pagar uma renda 
preferindo optar por um apoio pontual por lhe parecer mais lógico. ------------------------------ 

O Senhor Presidente explicou que o nosso canil/gatil está esgotado e se surgir algum 
animal abandonado não teremos onde o colocar, sendo que deste modo temos esta opção. - 

Não há vagas e os animais não se podem abater e nem existem pessoas que os queiram 
adotar, a maioria dos animais é saudável e são 8 municípios os utilizadores do canil/gatil 
intermunicipal. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Apreciado o assunto, bem como a respetiva minuta de Protocolo, a Câmara no uso da 
competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alínea u) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e a 
Associação Canil e Gatil “Os Rafeiritos do Alentejo”, que tem por objeto o apoio na 
manutenção, conservação e gestão do canil e gatil; ---------------------------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas constantes na Minuta de Protocolo de Colaboração, presente 
em reunião de Câmara;- -------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de 
€150,00 (cento e cinquenta euros) mensais, pelo período de 1 ano, com possibilidade de 
renovação por iguais períodos sucessivos;--------------------------------------------------------------- 

4.º - Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Protocolo em nome do Município de Almodôvar; -----------------------------------------------------  

5.º – Que a presente Minuta de Protocolo seja remetida à Associação Canil e Gatil “Os 
Rafeiritos do Alentejo” para posterior agendamento da data para a respetiva outorga;------ 

6.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a presente proposta; -------------------------------------------------------------------  
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7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.8 – ALTERAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DA FRAÇÃO SITA NO EDIFÍCIO DO ANTIGO 
MATADOURO: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o Processo em 
apreço, bem como a Proposta n.º 125/PRESIDENTE/2019, exarada em 02 de setembro, que 
faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, 
através da qual se propõe a aprovação da alteração da utilização da Fração H e da Fração I, 
sitas no Complexo Habitacional do Antigo Matadouro para “Prestação de Serviços”.------------  

Apreciado o assunto, bem como a respetiva minuta de Protocolo, a Câmara, por 
unanimidade, deliberou:  ---------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a alteração da utilização da Fração H e da Fração I, sitas no Complexo 
Habitacional do Antigo Matadouro para “Prestação de Serviços”; -------------------------------------  

2.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar os 
documentos necessários ao cumprimento da presente deliberação em nome do Município 
de Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recair sobre a presente proposta; -------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.9 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, PARA AQUISIÇÃO DE UM ARMAZÉM, 
SITO NO LARGO DE SÃO PEDRO: ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo em 
apreço, acompanhado da Proposta n.º 131/PRESIDENTE/2019, exarada em 03 de 
setembro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através da qual se propõe a aprovação de um prédio urbano sito no Largo de 
São Pedro/Rua Nova de São Pedro em Almodôvar, pelo valor máximo de €120.000,00, cuja 
calendarização é a constante na proposta supra referida devendo a formalização do 
contrato de compra e venda ter lugar no ano de 2019. -----------------------------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, ao abrigo da alínea g) do n.º 1 do artigo 
33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por unanimidade 
deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a aquisição do Prédio Urbano, sito no Largo de São Pedro/Rua Nova de 
São Pedro, com o artigo n.º 1395, pelo valor máximo de €120.000,00, devendo a 
formalização do respetivo contrato de compra e venda ter lugar no ano de 2019; -------------  

Constituirão condições da compra e venda: -------------------------------------- -------- ---------- 
O prédio vem à propriedade do Município no estado em que se encontra, livre de ónus e 

encargos e completamente desocupado de pessoas e bens;------------------------- ------------ ---- 
2.º - Aprovar que o pagamento do preço seja efetuado parcialmente, e de acordo com a 

seguinte calendarização: ------------------------------------------------------------------------------------  
1.ª Tranche - €40.000,00 – no ato da escritura; ---------------------------------------------------  
2.ª Tranche - €40.000,00 – 20 novembro de 2019; ----------------------------------------------  
3.ª Tranche - €40.000,00 – 20 janeiro de 2020;---------------------------------------------------  
3.º - Conferir ao seu Presidente da Câmara Municipal os poderes para outorgar a 

respetiva escritura pública de compra e venda do imóvel;----------------------------------------- 
4.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente aquisição sejam suportados 

através da rubrica orçamental, com classificação económica: 07010202 e compromisso 
n.º 60400;- ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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5.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a presente proposta; -------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.10 - DOAÇÃO, AO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, DE UMA PARCELA DE TERRENO, 
SITA NA TRAVESSA DO PADRE MESTRE EM ALMODÔVAR:  -------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo em 
apreço, acompanhado da Proposta n.º 130/PRESIDENTE/2019, exarada em 03 de 
setembro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Explicou o Senhor Presidente que o Município pretende levar a efeito obras de 
melhoramento na referida Travessa, ampliando o arruamento e criando uma zona de 
estacionamento e nesse sentido manteve algumas reuniões com o proprietário do terreno 
com o objetivo de acordar a aquisição do respetivo terreno. ----------------------------------------   

Aclarou ainda o Senhor Presidente, que nesse âmbito deu entrada nos serviços uma 
proposta em nome de Maria Antónia Estevens Cortes, proprietária do prédio rústico em 
questão, através da qual manifesta a intenção de doar ao Município de Almodôvar, uma 
parcela de terreno com a área de 172,10 m2, na Travessa do Padre Mestre.  --------------------  

Face ao exposto, o Senhor Presidente propõe que o Executivo aprove a aquisição por 
doação de uma parcela de terreno, situada na Travessa do Padre Mestre. -----------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, ao abrigo da alínea g) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por unanimidade deliberou:  -----------  

1.º - Aprovar a aquisição por doação de uma parcela de terreno com a área de 
172,10 m2 na Travessa do Padre Mestre, a desanexar do prédio inscrito na matriz predial 
rústica na União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões sob o n.º 296 da secção 
T; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Conferir ao seu Presidente da Câmara Municipal os poderes para outorgar a 
respetiva escritura pública de doação de parcela de terreno; ------------------------------------- 

3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a presente proposta; -------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.11 - EVENTUAL ALIENAÇÃO DE UM IMÓVEL SITO NO MONTE DOS MESTRES: ------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo em 
apreço, acompanhado da Proposta n.º 129/PRESIDENTE/2019, exarada em 03 de 
setembro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria referindo, nomeadamente, 
que o Município de Almodôvar é proprietário de um Prédio Urbano, sito no Monte dos 
Mestres e que até à presente data, o referido imóvel não manifestou qualquer utilidade 
pública, atendendo às suas diminutas dimensões e ao seu elevado estado de degradação e 
de necessidade de vastas obras de requalificação. Referiu que a alienação através da 
apresentação de propostas por qualquer interessado garante o respeito pelos princípios 
fundamentais da atividade administrativa, tais como o interesse público, a legitimidade, a 
proporcionalidade, a justiça, a imparcialidade e a boa-fé. --------------------------------------------  

Nestes termos, propõe que o Executivo aprove a abertura de procedimento de Hasta 
Pública para alienação de Imóvel sito em Monte dos Mestres. Que a Hasta Pública seja 
efetuada mediante apresentação de proposta em carta fechada, tendo em consideração o 
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preço base de licitação, cujo valor é de €3.200,00 (três mil e duzentos euros) e que o Ato 
Público de abertura das propostas tenha lugar pelas 10:00 horas do dia 16 de outubro de 
2019 na sala de reuniões do edifício-sede do Município de Almodôvar. ----------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, por unanimidade, deliberou:  --------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a abertura de procedimento de Hasta Pública para alienação de 
Imóvel sito em Monte dos Mestres, caraterizado como Prédio Urbano a que corresponde 
a um edifício com 2 divisões e quintal, afeto a habitação, inscrito na matriz predial urbana 
da união de freguesia de Almodôvar e Graça dos Padrões sob o artigo 2209 e descrito na 
Conservatória de Registo Predial de Almodôvar sob o número 865, da freguesia de 
Almodôvar; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que a alienação de Imóvel sito em Monte dos Mestres seja efetuada 
mediante apresentação de proposta em carta fechada, tendo em consideração o preço 
base de licitação, cujo valor é de 3.200,00€ (três mil e duzentos euros);   -----------------------  

3.º - Aprovar que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 16:30 
horas do dia 07 de outubro de 2019; ------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que o Ato Público de abertura das propostas tenha lugar pelas 10:00 
horas do dia 16 de outubro de 2019 na sala de reuniões do edifício-sede do Município de 
Almodôvar; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que a adjudicação seja feita à proposta mais vantajosa, isto é, ao valor 
mais alto em relação ao valor base de licitação; --------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar que, em caso de abertura de licitação verbal, o valor dos lances mínimos 
seja fixado em montante não inferior a €100,00; -----------------------------------------------------  

7.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta; --------------------------------------  

8.º - Aprovar que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a deliberação que recaiu sobre a presente Proposta seja aprovada em 
minuta.----------------------------------------------------------------------------------------------- ---------- 

1.12 - ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO INTERNO DE FUNCIONAMENTO, 
ATENDIMENTO E HORÁRIO DOS TRABALHADORES AFETOS AOS SERVIÇOS 
MUNICIPAIS:--------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a Informação n.º 163/GJA 
2019, exarada em 29 de agosto de 2019, pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, da qual se 
transcreve o seguinte extrato: -----------------------------------------------------------------------------   

I – Introdução--------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Foi remetido pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira uma mensagem de correio 

eletrónico, da qual constava, designadamente, o seguinte:------------------------------------------------------------  
“Decorrido mais de um ano sob a vigência do Regulamento em vigor e numa perspetiva de melhorar 

o funcionamento e a operacionalidade dos serviços da Câmara Municipal de Almodôvar, clarificando 
regras referentes a horários de trabalho, de atendimento e funcionamento, com respeito pelos direitos 
dos trabalhadores, propõe-se que seja efetuada a alteração ao Artigo 11.º n.º 3 alínea b) - Horário 
Flexível, de forma a dar uma maior liberdade na negociação da plataforma de horário entre o 
trabalhador e o empregador público, desde que cumprido o disposto na Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (designadamente, deverão ser previstas plataformas fixas da parte da manhã e da 
parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração inferior a quatro horas). ------------------  

Assim, sugere-se que do Artigo 11.º n.º 3 alínea b) passe a constar a seguinte redação: ----------------  
“Cumprimento de duas plataformas fixas, as quais serão fixadas caso a caso, por Despacho do 

Presidente da Câmara Municipal ou Vereador com competência delegada, nos termos da lei”. --------------  
Para além disso e com referência à tolerância que é imposta pelo n.º 1 do artigo 21.º do 

Regulamento Interno de Funcionamento, Atendimento e Horário dos Trabalhadores afetos aos Serviços 
Municipais, no que se refere ao limite máximo de 30 minutos semanais, segundo os técnicos que 
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superintendem em matéria da aplicação informática do controlo de assiduidade “Smart Time”, este 
limite deverá ser suprimido porque não consegue ser objeto de parametrização na referida aplicação 
informática, atendendo ao facto destes tempos já serem contabilizados e controlados em termos dos 
atrasos permitidos e da sua compensação imediata no final do respetivo período de trabalho. --------------  

Assim, propõe-se ainda a alteração ao Artigo 21.º n.º 1 – Tolerância, retirando-se a expressão 
“com um limite máximo de 30 minutos semanais” da norma em questão, passando a constar a seguinte 
redação: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“São permitidos atrasos até 10 minutos no início do período da manhã e 05 minutos no início do 
período da tarde, sujeitos a compensação sempre no final dos períodos de trabalho no próprio dia e de 
modo a perfazer as 35 horas semanais”. -----------------------------------------------------------------------------------  

Neste sentido, vimos pela presente, propor que o Regulamento Interno em vigor seja sujeito a 
uma alteração pois verificamos a necessidade de dispor de regras adaptadas às atuais necessidades 
impostas pela organização e gestão dos serviços desta autarquia. --------------------------------------------------  

Propomos, ainda, que a presente informação seja remetida para o Gabinete Jurídico deste 
Município, que assegurará o início do procedimento”. 

II – Instrução e Análise do Processo --------------------------------------------------------------------------------  
1. O Regulamento Interno de Funcionamento, Atendimento e Horário dos Trabalhadores 

afetos aos Serviços Municipais, em vigor no Município de Almodôvar, foi aprovado por Deliberação da 
Câmara Municipal, na sua Reunião Ordinária de 22 de março de 2018, e publicado na 2.ª Série do 
Diário da República, pelo Regulamento n.º 216/2018, de 10 de abril, tendo ainda sido objeto de 
publicitação através do Edital n.º 097/2018, de 10 de abril. 

2. Atendendo ao exposto no e-mail supracitado, propõe-se que seja efetuada a alteração ao Artigo 
11.º n.º 3 alínea b) – Horário Flexível, de forma a dar uma maior liberdade na negociação da 
plataforma de horário entre o trabalhador e o empregador público, desde que cumprido o disposto na 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, sugerindo-se que do Artigo 11.º n.º 3 alínea b) passe a 
constar a seguinte redação: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

“Cumprimento de duas plataformas fixas, as quais serão fixadas caso a caso, por Despacho do 
Presidente da Câmara Municipal ou Vereador com competência delegada, nos termos da lei”. --------------  

3. É ainda proposta a alteração ao Artigo 21.º n.º 1 – Tolerância, retirando-se a expressão “com 
um limite máximo de 30 minutos semanais” da norma em questão, passando a constar a seguinte 
redação: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“São permitidos atrasos até 10 minutos no início do período da manhã e 05 minutos no início do 
período da tarde, sujeitos a compensação sempre no final dos períodos de trabalho no próprio dia e de 
modo a perfazer as 35 horas semanais”. -----------------------------------------------------------------------------------  

4. Tendo sido suscitada a dúvida sobre a necessidade de consulta ao Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins – STAL, 
nos termos do Artigo 75.º n.º 2 da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, relativamente a esta 
alteração ao Regulamento Interno, foi referido pelo dirigente sindical, Sr. Vasco de Brito Soares 
Santana, após contacto telefónico, que tal não seria necessário, bastando dar conhecimento da 
alteração. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

(…)” ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, a alteração sugerida ao Regulamento Interno sobre o Regime de 

Funcionamento, Atendimento ao Público e Horário de Trabalho do Pessoal Afeto aos 
Serviços Municipais; -----------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do 
Diário da República, da alteração ao referido Regulamento Interno; ------------------ ------------   

3.º - Aprovar que após a publicação da alteração ao Regulamento Interno sobre o 
Regime de Funcionamento, Atendimento ao Público e Horário de Trabalho do Pessoal Afeto 
aos Serviços Municipais na 2.ª Série do Diário da República, que o mesmo seja publicitado 
por Edital, nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do Município de 
Almodôvar, no separador “Regulamentos Municipais – Em Vigor”, dando-se conhecimento 
do mesmo a todos os serviços municipais. --------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  
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1.13 – PROPOSTA DE AQUISIÇÃO DE UM VIOLINO DANIFICADO NAS INSTALAÇÕES 
MUNICIPAIS: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que aquando do concerto inaugural da Orquestra 
Clássica de Almodôvar, que decorreu no nosso Cineteatro Municipal, uma das 
instrumentistas da referida orquestra, residente em Almodôvar, cinco minutos antes do 
referido concerto caiu partindo o seu violino de forma irreparável. Na sequência colocou-se 
a hipótese de acionar o seguro, uma vez que este contempla este tipo de acidentes, 
concluindo-se após análise do assunto que o valor a pagar seria 5 vezes superior ao valor 
do violino se este for adquirido pelo município. -------------------------------------------------------  

Face ao exposto, o Senhor Presidente propôs ao Executivo que aprove a aquisição de um 
violino, por parte do Município, até ao valor máximo de €160,00. ---------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, a aquisição de um violino, até ao montante máximo de €160,00, 

acrescidos dos respetivos portes de envio, devendo os serviços municipais adotar os 
procedimentos contabilísticos, para o efeito. -----------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.14 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELA CASA DA CULTURA DA ALDEIA DOS FERNANDES - SECÇÃO 
FERNANDES ATLÉTICO CLUBE, COM VISTA A APOIAR AS INSCRIÇÕES DOS ATLETAS 
DA EQUIPA DE FUTEBOL 11, NA ASSOCIAÇÃO DE FUTEBOL DE BEJA, ÉPOCA 
2019/2020: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Casa da Cultura 
da Aldeia dos Fernandes – Secção Fernandes Atlético Clube, acompanhado da Proposta n.º 
123/PRESIDENTE/2019, exarada em 02 de setembro, que faz parte integrante do livro 
anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através da qual propõe a 
atribuição de um subsídio, a título excecional, no montante de €4.148,48 (quatro mil cento 
e quarenta e oito euros e quarenta e oito cêntimos), a transferir para Casa da Cultura da 
Aldeia dos Fernandes, correspondente a 100% do valor das inscrições dos atletas na 
Associação de Futebol de Beja, época 2019/2020. ----------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €4.148,48 (quatro mil cento e quarenta e oito euros e quarenta e oito 
cêntimos), a transferir para Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes, para apoiar as 
despesas com as inscrições dos atletas, na Associação de Futebol de Beja, época 
2019/2020; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 60341; ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.15 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADA PELA ASSOCIAÇÃO SCAV – SPORT CICLISMO DE ALMODÔVAR, 
DESTINADA A APOIAR AS DESPESAS INERENTES À PARTICIPAÇÃO NA VOLTA A 
PORTUGAL FUTURO 2019: -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado Associação SCAV, 

acompanhado da Proposta n.º 127/PRESIDENTE/2019, exarada em 02 de setembro, que 

faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, 
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através da qual propõe a atribuição de um subsídio, a título excecional, no montante de 

€2.000,00 (dois mil euros), a transferir para a Associação SCAV com o objetivo de apoiar os 

atletas Almodovarenses que irão participar na volta a Portugal “Futuro 2019”. -----------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €2.000,00 (dois mil euros), a transferir para Associação SCAV, para apoiar 
os atletas Almodovarenses que irão participar na volta a Portugal “Futuro 2019”.-------------- 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 60342; ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.16 – PEDIDO DE UTILIZAÇÃO DE ESPAÇO PÚBLICO E APOIO LOGÍSTICO 
FORMULADO PELO PARTIDO SOCIALISTA PARA REALIZAÇÃO DE UM MEGA 
PIQUENIQUE: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Presidente e 
a Senhora Vice-Presidente, nos termos do nº 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
comunicaram o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 
apreço, por força do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se 
ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 
do artigo 72º do referido Código. -------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Vereador João Pereira submeteu à apreciação o pedido 
formulado pelo Partido Socialista, que solicita autorização para utilização de espaço 
público, utilização do estacionamento do Gimnodesportivo, utilização das I.S do 
Gimnodesportivo, fornecimento de eletricidade, cedência e montagem de palco, mesas e 
cadeiras e som, para a realização do Mega Picnic que o Partido Socialista de Almodôvar irá 
realizar no próximo dia 14 de setembro de 2019. -----------------------------------------------------  

Apos análise do pedido ficou estabelecido que não será cedido o Som e que a montagem, 
transporte e desmontagem dos equipamentos solicitados, bem como a limpeza do espaço 
cedido, serão da responsabilidade do Partido Socialista.  --------------------------------------------  

QUÓRUM: O Senhor Presidente da Câmara e a Senhora Vice-Presidente 
ausentaram-se da sala durante a votação da matéria.  ------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou:  ----------------  
1.º - Autorizar a utilização de espaço público, utilização das instalações sanitárias do 

Pavilhão Gimnodesportivo Municipal, fornecimento de eletricidade, bem como a cedência 
do palco, mesas e cadeiras, desde que essa Comissão assegure o respetivo transporte, 
montagem e desmontagem, bem como a limpeza do espaço em causa;  --------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

QUÓRUM: O Senhor Presidente da Câmara e a Senhora Vice-Presidente deram 
entrada na sala tendo e Senhor Presidente continuado a presidir à reunião.  --------------------  

1.17 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR ÀS ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO: ---------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA 

N.º 122/PRESIDENTE/2019, exarada em 02 de setembro de 2019, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, 
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PROPONDO a atribuição de comparticipação financeira às seguintes entidades legalmente 
existentes no concelho, destinada a apoiar as atividades de interesse municipal, que 
assumam natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra: -------------------------------  

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE 

AMORTIZAÇÃO DA 
COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 

COMPROMISSO 

AOCA – Orquestra Clássica de Almodôvar €1.950.00            1 Tranche Compromisso n.º 60347 

Associação “Ajuda a Sorrir” €1.300.00 1 Tranche Compromisso n.º 60346 

Grupo Recreativo do Dogueno €650.00 1 Tranche Compromisso n.º 60344 

Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes €8.800.00 2 Tranches Compromisso n.º 60345 

Propôs ainda: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das 

atividades desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a 
elaboração do competente Protocolo, com a presente entidade e para o ano de 2019. --------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ------------  
1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira descrita na PROPOSTA 

N.º 122/PRESIDENTE/2019, devendo os competentes serviços processar o seu 
pagamento, de acordo com o determinado e após assinado o respetivo Protocolo; ------------  

2.º - Que o Técnico Superior acima designado promova a elaboração dos 
competentes Protocolos, com as entidades em apreço e para o ano de 2019; ----------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

1.18 – CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO DOS 
MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, NA 
SUA ATUAL REDAÇÃO. -------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a Informação n.º 167/GJA 
2019, exarada em 02 de setembro de 2019, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, através 
da qual nos apresenta a Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir.  --  

O Senhor Presidente, explicou que na sequência da aprovação da Proposta n.º 
155/PRESIDENTE/2018, de 05 de novembro, foi emitida autorização prévia genérica 
favorável à assunção de compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, nas seguintes 
condições: a) Sejam compromissos que resultem de projetos ou ações de outra natureza 
constantes das Grandes Opções do Plano e Orçamento; b)Os respetivos encargos não 
excedam o limite de 99.759,58 € em cada um dos anos económicos seguintes ao da sua 
contratação e o prazo de execução de 3 anos. ----------------------------------------------------------  
Assim, e em conformidade com a Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (que aprova as regras 
aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas), regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho (Normas Legais 
Disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei dos Compromissos e dos 
Pagamentos em Atraso), ambos na sua atual redação, apresenta-se a informação sobre 
compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da referida autorização, desde 01 de junho 
de 2019 até ao dia 31 de agosto de 2019.  ---------------------------------------------------------------  

A Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir aqui em apreço faz 
parte integrante do presente livro de atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.  -------  

A Câmara tomou conhecimento e nada objetou. -----------------------------------------------  
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1.19 - MINUTA DO PROTOCOLO PARA CEDÊNCIA DE UMA SALA NO CINETEATRO 
MUNICIPAL À ASSOCIAÇÃO ORQUESTRA CLÁSSICA DE ALMODÔVAR: -----------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 188/GJA 2019, exarada em 03 de 
setembro de 2019, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, bem como a Minuta do 
Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e a AOCA – Associação Orquestra 
Clássica de Almodôvar, com vista à cedência de uma sala do Cineteatro Municipal de 
Almodôvar, para a realização dos ensaios da referida orquestra. ----------------------------------  

A Informação exarada pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria e a Minuta do Protocolo 
aqui em apreço fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como 
totalmente reproduzidas.  ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber se o Cineteatro reúne todas as 
condições para funcionar ou tem funcionado sem essas condições? Questionou se a 
climatização está bem? ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que o Cineteatro tem tudo, espera apenas um único 
certificado que não o tem impedido de funcionar, e que é a segunda vistoria da ANPC. Na 
primeira vistoria havia 3 falhas que foram corrigidas a agora aguarda a 2.ª vistoria. ---------- 

Quanto à climatização ela não está bem deveria disparar automaticamente e não o faz, o 
empreiteiro não recebeu da empresa que faliu por isso não dá garantia. Não sabemos qual é 
a avaria. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber para quando esta marcada a 2.ª 
vistoria da ANPC? ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que esta inspeção não é impedimento para o Cineteatro 
funcionar. Explicou que já pediram o certificado do tecido das cadeiras e do vidro da regi, e 
apesar de terem tido algumas dificuldades já está. Sublinhou que neste momento o que 
merece maior preocupação da parte do Município é a situação do ar condicionado. ----------- 

Apreciado o assunto, bem como a respetiva minuta de Protocolo, a Câmara no uso da 
competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alínea u) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e a 
AOCA – Associação Orquestra Clássica de Almodôvar, que terá por objeto a cedência de 
uma sala do Cineteatro Municipal de Almodôvar, para a realização dos ensaios da 
Orquestra, nos termos do Artigo 14.º do Regulamento de Funcionamento e Utilização do 
Cineteatro Municipal de Almodôvar; ---------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas constantes na Minuta de Protocolo de Cedência, presente 
em reunião de Câmara;- -------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Protocolo em nome do Município de Almodôvar; -----------------------------------------------------  

4.º – Que a presente Minuta de Protocolo seja remetida à AOCA – Associação Orquestra 
Clássica de Almodôvar, para aprovação e posterior agendamento da data para a respetiva 
outorga;- -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a presente proposta; -------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.20– PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO EXTRAORDINÁRIO FORMULADO PELA 
ASSOCIAÇÃO MUAY THAI E KICKBOXING DO ALENTEJO, DESTINADO A APOIAR O 
EVENTO DFC-26: --------------------------------------------------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 16/2019 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 04.SET.2019 

 

342 

 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação Muay 
Thai e Kickboxing em Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 128/PRESIDENTE/2019, 
exarada em 02 de setembro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui 
como totalmente reproduzida, através da qual propõe a atribuição de um subsídio, a título 
excecional, no montante de €1.000,00 (mil euros), a transferir para a Associação em 
referencia, com vista a apoiar à realização do evento denominado DFC-26 Almodôvar, que 
se irá realizar no dia 05 de outubro.----------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €1.000,00 (mil euros), a transferir para Associação Muay Thai e Kickboxing 
em Almodôvar, para apoiar a realização do evento denominado DFC-26 Almodôvar, que se 
irá realizar no dia 05 de outubro; -------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a cedência de espaço público, bem como do apoio logístico, essencial, 
inerente à realização do evento; ---------------------------------------------------------------------------  

3.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 60348; ----------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 15/2019, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA 14 DE AGOSTO DE 2019: ----------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os 
fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, foi submetida a apreciação e votação.  --------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 15/2019, de 
14 de agosto, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. -------------------------  

2.1.2 - PROPOSTA RELATIVA À ABERTURA DE UM PROCEDIMENTO CONCURSAL 
COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO POR 
TEMPO INDETERMINADO, PARA OCUPAÇÃO DE 1 POSTO DE TRABALHO DA 
CARREIRA/CATEGORIA DE TÉCNICO SUPERIOR (ÁREA DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO E 
DA FORMAÇÃO), PREVISTO E NÃO OCUPADO NO MAPA DE PESSOAL DO MUNICÍPIO 
DE ALMODÔVAR: --------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a proposta n.º 115/PRESIDENTE/2019, cujo 
conteúdo se dá aqui como integralmente reproduzido, bem como os restantes documentos 
que suportaram a elaboração da referida proposta e explicou, detalhadamente, os 
principais fundamentos que levaram à necessidade de abertura deste procedimento 
concursal. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Assim, decorrente da manifesta carência é urgente desencadear a abertura de 
procedimento concursal comum para constituição de vínculo de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
vista ao preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira e categoria de Técnico 
Superior, área de Ciências da Educação e da Formação. ----------------------------------------------  

A Proposta e os anexos inumerados ficam apensos ao presente livro de atas.------- 
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Apreciada a matéria, a Câmara, ao abrigo do artigo 4.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 
9.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, e com o disposto no artigo 30.º da 
LTFP, por unanimidade, deliberou: - ------------------------------------------------------------------  

1.º - Autorizar a abertura de procedimento concursal comum para constituição de 
vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da 
carreira e categoria de Técnico Superior, área curricular de Ciências da Educação e da 
Formação, previsto no mapa de pessoal do Município de Almodôvar, com afetação à 
Universidade Sénior de Almodôvar – DISECDJ, sendo constituída reserva de recrutamento 
interna, nos termos do n.º 3 do art.º 30 da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril; -----------  

2.º - Autorizar, tendo em conta os princípios de racionalização, eficácia, eficiência e 
economia de custos, que devem presidir à atividade administrativa e o relevante interesse 
público no recrutamento, que o presente recrutamento seja único e se destine a ser 
preenchido, em 1.º lugar pelos candidatos colocados na situação de valorização 
profissional, seguidos pelos candidatos aprovados, detentores de vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado, em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do art.º 30º 
da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas e somente no final, caso aqueles candidatos 
não sejam suficientes para preencher os postos de trabalho necessários, pelos candidatos 
aprovados com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, ao 
abrigo do disposto no n.º 8 do art.º 30º da LTFP, na sua atual redação; ---------------------------  

3.º - Aprovar o prazo de 10 dias úteis para apresentação de candidaturas ao 
procedimento; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do artigo 36º da LTFP e artigo 5º da Portaria n.º 125-A/2019, 
de 30 de abril, a aplicação dos seguintes métodos de seleção no presente procedimento 
concursal: Prova de Conhecimentos (PC); Avaliação Psicológica (AP) e Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS). Os candidatos que reúnam as condições referidas no citado 
n.º 2 do artigo 36.º, caso não tenham exercido a opção pelos métodos anteriores de acordo 
com a primeira parte do mesmo normativo e constante do formulário de candidatura, 
realizarão os seguintes métodos de seleção previstos na Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de 
abril: Avaliação Curricular (AC); Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) e 
Entrevista Profissional de Seleção (EPS);----------------------------------------------------------------   

5.º - Designar para constituição do respetivo júri, os seguintes trabalhadores: ---------  
Presidente: Laura Cristina Lopes Guerreiro, Técnica Superior;--------------------------------  
Vogais Efetivos: Cristina Isabel Balbina Bota e Dina Guerreiro Cavaco, Técnicas 

Superiores; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Vogais suplentes: Manuel da Silva Campos e Maria João Santos da Costa Moreira, 

Técnicos Superiores. -----------------------------------------------------------------------------------------  
O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.º vogal 

efetivo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

2.1.3 - PROPOSTA RELATIVA À ABERTURA DE UM PROCEDIMENTO CONCURSAL 
COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO POR 
TEMPO INDETERMINADO, PARA OCUPAÇÃO DE 1 POSTO DE TRABALHO DA 
CARREIRA/CATEGORIA DE TÉCNICO SUPERIOR (ÁREA DE ECONOMIA OU GESTÃO), 
PREVISTO E NÃO OCUPADO NO MAPA DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR:     

O Senhor Presidente apresentou a proposta n.º 116/PRESIDENTE/2019, cujo 
conteúdo se dá aqui como integralmente reproduzido, bem como os restantes documentos 
que suportaram a elaboração da referida proposta e explicou, detalhadamente, os 
principais fundamentos que levaram à necessidade de abertura deste procedimento, 
concursal. 
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Assim, decorrente da manifesta carência é urgente desencadear a abertura de 
procedimento concursal comum para constituição de vínculo de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
vista ao preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira e categoria de Técnico 
Superior, na área de Economia ou Gestão.---------------------------------------------------------------  

A Proposta e os anexos inumerados ficam apensos ao presente livro de atas.------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, ao abrigo do artigo 4.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 
9.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, e com o disposto no artigo 30.º da 
LTFP, por unanimidade, deliberou: - ------------------------------------------------------------------  

1.º - Autorizar a abertura de procedimento concursal comum para constituição de 
vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da 
carreira e categoria de Técnico Superior, área curricular de Economia ou Gestão, 
previsto no mapa de pessoal do Município de Almodôvar, com afetação ao Gabinete de 
Planeamento e Gestão Financeira - DAF, sendo constituída reserva de recrutamento 
interna, nos termos do n.º 3 do art.º 30 da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril; -----------  

2.º - Autorizar, tendo em conta os princípios de racionalização, eficácia, eficiência e 
economia de custos, que devem presidir à atividade administrativa e o relevante interesse 
público no recrutamento, que o presente recrutamento seja único e se destine a ser 
preenchido, em 1.º lugar pelos candidatos colocados na situação de valorização 
profissional, seguidos pelos candidatos aprovados, detentores de vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado, em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do art.º 30º 
da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas e somente no final, caso aqueles candidatos 
não sejam suficientes para preencher os postos de trabalho necessários, pelos candidatos 
aprovados com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, ao 
abrigo do disposto no n.º 8 do art.º 30º da LTFP, atualizada; ---------------------------------------  

3.º - Aprovar o prazo de 10 dias úteis para apresentação de candidaturas ao 
procedimento; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do artigo 36º da LTFP e artigo 5º da Portaria n.º 125-A/2019, 
de 30 de abril, a aplicação dos seguintes métodos de seleção no presente procedimento 
concursal: Prova de Conhecimentos (PC); Avaliação Psicológica (AP) e Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS). -----------------------------------------------------------------------------  

Os candidatos que reúnam as condições referidas no citado n.º 2 do artigo 36.º, caso não 
tenham exercido a opção pelos métodos anteriores de acordo com a primeira parte do 
mesmo normativo e constante do formulário de candidatura, realizarão os seguintes 
métodos de seleção previstos na Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril: Avaliação 
Curricular (AC); Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) e Entrevista Profissional 
de Seleção (EPS); ---------------------------------------------------------------------------------------------   

5.º - Designar para constituição do respetivo júri, os seguintes trabalhadores: ---------  
Presidente: Helena Camacho Gonçalves Guerreiro, Chefe da Divisão Administrativa e 

Financeira; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Vogais Efetivos: Laura Cristina Lopes Guerreiro e Gina Maria Colaço Romão Martins, 

Técnicas Superiores; -----------------------------------------------------------------------------------------  
Vogais suplentes: Manuel da Silva Campos e Gilberto da Silva Guerreiro, Técnicos 

Superiores. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.º vogal 

efetivo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

2.1.4 - PROPOSTA, QUE FIXA AS TAXAS ANUAIS DO IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE 
IMÓVEIS (IMI): -----------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente apresentou a proposta n.º 117/PRESIDENTE/2019, cujo 
conteúdo se dá aqui como integralmente reproduzido, através da qual se fixam as taxas do 
Imposto Municipal sobre Imóveis, para vigorar no ano de 2020. ----------------------------------  

Foi, igualmente, presente a listagem de prédios degradados ou em ruínas para definição 
da taxa de IMI, que aqui se dá como totalmente reproduzida e ficará arquivada em pasta 
anexa ao presente livro de atas. ---------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, nos termos e para os efeitos do disposto nos n.os 5 e 8 
do artigo 112.º e artigos 112.º-A do CIMI, conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º 
e alínea d) do n.º 1 do art.º 25º, ambas da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, por unanimidade, deliberou a fixação das seguintes taxas do Imposto Municipal 
sobre Imóveis, para vigorar no ano de 2020:  ----------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar ao abrigo do n.º 5 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal sobre 
Imóveis aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, na sua atual 
redação, 0,3 % para os prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI, conforme 
previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal sobre 
Imóveis, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março e demais 
alterações legislativas introduzidas;  ---------------------------------------------------------------------  

2.º Nos termos e para os efeitos do n.º 8 do artigo 112.° do mesmo diploma, fixar a 
majoração de 30% da taxa aplicável a prédios urbanos degradados,  pretendendo-se, 
assim, estimular os respetivos proprietários a realizar as necessárias obras de segurança e 
salubridade; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Nos termos e para os efeitos do artigo 112.°-A do mesmo diploma reduzir a taxa do 
IMI para as famílias com dependentes, que, nos termos do artigo 13.º do código do IRS, 
compõem o agregado familiar do proprietário a 31 de dezembro do ano anterior àquele a 
que respeita, nos termos seguintes: ----------------------------------------------------------------------  

Redução de €20,00, para 1 dependente a cargo; -------------------------------------------------  
Redução de €40,00, para 2 dependentes a cargo; ------------------------------------------------  
Redução de €70,00, para 3 ou mais dependentes a cargo. -------------------------------------  
4.º - Aprovar que a presente proposta seja submetida à Assembleia Municipal, nos 

termos e para os efeitos do disposto nos n.os 5 e 8 do artigo 112.º e artigos 112.º-A do CIMI, 
conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º e alínea d) do n.º 1 do art.º 25º, ambas da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação; ------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------------------------  

2.1.5 – PROPOSTA, QUE FIXA A TAXA DA DERRAMA: ---------------------------------------- -    

O Senhor Presidente apresentou a proposta n.º 118/PRESIDENTE/2019, cujo 
conteúdo se dá aqui como integralmente reproduzido, através da qual se determina o 
Lançamento da Derrama, para vigorar no ano de 2020. ---------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que mantem a sua opinião, isto é, 
concorda com a taxa de 1,5% sobre o lucro tributável sujeito e não isento do imposto sobre 
o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos sujeitos passivos que apresentem um volume 
de negócios superior a €150.000,00. Porém quanto à isenção da Derrama que incidiria 
sobre o lucro tributável sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas 
coletivas (IRC) aos sujeitos passivos cujo volume de negócios no ano anterior não 
ultrapasse os €150.000,00, na sua opinião há uma discrepância relativamente às empresas 
que ganham €149.000,00 e as que ganham €150.000,00, pois por uma diferença mínima, 
um vai paga e o outro não e, por esta razão, propõe que se aplique uma percentagem de 
0,5% em vez da isenção. ------------------------------------------------------------------------------------- 
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Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador 
António Sebastião, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar o lançamento, em 2020, de uma taxa de 1,5% sobre o lucro tributável 
sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos sujeitos 
passivos que apresentem um volume de negócios superior a €150.000,00;  --------------------  

2.º - Aprovar a isenção da Derrama em 2020 que incidiria sobre o lucro tributável 
sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos sujeitos 
passivos cujo volume de negócios no ano anterior não ultrapasse os €150.000,00;----- 

3.º - Que ao abrigo da alínea ccc), do nº. 1, do artigo 33º e da alínea d), do nº. 1, do artigo 
25.º, ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, ao abrigo da alínea c) do artigo 14.º, do n.º 2 do artigo 16.º e do artigo 18.º, 
todos da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro a presente proposta seja submetida à 
Assembleia Municipal;  ------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

2.1.6 – PROPOSTA QUE FIXA A TAXA DOS DIREITOS DE PASSAGEM:---------------------  

O Senhor Presidente apresentou a proposta n.º 119/PRESIDENTE/2019, cujo 
conteúdo se dá aqui como integralmente reproduzido, através da qual se determina, com 
base na aplicação de um percentual sobre cada fatura emitida pelas empresas que 
oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, 
para todos os clientes finais do correspondente município, para vigorar no ano de 2020. --  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, o percentual de 0,25% relativo à Taxa Municipal de Direitos de 
Passagem (TMDP) para vigorar no ano de 2020, às empresas que desenvolvam a sua 
atividade no âmbito das redes e serviço de comunicações eletrónicas, bem como de 
serviços conexos, na área do Município;  ----------------------------------------------------------------  

2.º - Que nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 25º do mesmo Regime Jurídico, e na 
alínea o), do art.º 14º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na sua atual redação, a 
presente proposta seja submetida à aprovação da Assembleia Municipal;  ------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

2.1.7 – PROPOSTA INERENTE À PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL DO IRS: ----------------------  

O Senhor Presidente apresentou a proposta n.º 120/PRESIDENTE/2019, cujo 
conteúdo se dá aqui como integralmente reproduzido, através da qual se determina, a 
percentagem de participação no Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, nos 
termos do n.º s 1 e 2 do artigo 26.º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro; ----------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a Câmara deveria devolver os 5% 
de IRS aos munícipes. Na sequência daquilo que a maioria defende que é a aplicação 
mínima do IMI para não penalizar os munícipes e a aplicação máxima da derrama por via 
da SOMINCOR, não percebe porquê que aqui, em relação a esta matéria, não devolvem o 
dinheiro aos munícipes, porque esta até é a filosofia desta maioria. Porque não adotam o 
mesmo critério e devolvem o dinheiro para serem coerentes nas propostas que fazem 
aplicando a mesma filosofia também aqui. --------------------------------------------------------------- 

O senhor Vereador propôs que se aprovasse a devolução dos 5% de IRS aos munícipes e 
que, nesta política de redução de impostos municipais, até estaria aberto a votar a favor de 
uma proposta que abdicasse de uma parte. -------------------------------------------------------------- 
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O Senhor Presidente referiu que seria inovador mas a verba proveniente deste 
imposto é fundamental para o município e por conseguinte não pode abdicar dela. O 
Município de Almodôvar dá tanto apoio aos munícipes que os 5% que possamos retirar são 
largamente compensados. ----------------------------------------------------------------------------------- 

Disse que é apologista da diminuição do IRS mas não agora, o país não está em crise, o 
governo até demonstra algum dinamismo, mas Almodôvar tem dificuldades na parte social 
por isso diminuir o IRS está na calha mas ainda não é agora. ---------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador 
António Sebastião, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a percentagem de 5% de participação no Imposto Sobre o Rendimento 
das Pessoas Singulares, nos termos do n.º 2 do artigo 26.º da Lei n.º 73/2013, de 03 de 
setembro; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que, nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 25º do mesmo Regime 
Jurídico,  a presente proposta seja submetida à aprovação da Assembleia Municipal; ----  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

2.1.8 – PROPOSTA PARA FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA E PARA AS INSTALAÇÕES PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR – INÍCIO DO PROCEDIMENTO E REMESSA À ASSEMBLEIA MUNICIPAL: ---  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 121/PRESIDENTE/2019, cujo 
conteúdo se dá aqui como integralmente reproduzido, através da qual se solicita o início do 
Procedimento para Fornecimento de Energia Elétrica para Iluminação Pública e para as 
Instalações pertencentes ao Município de Almodôvar. -----------------------------------------------  

Foi, igualmente, presente todo o Processo em apreço, que aqui se dá como totalmente 
reproduzido e ficará arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas. -----------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, o processo e, consequentemente, determinar que se promova a 

abertura de procedimento de Consulta Prévia, nos termos do artigo 259.º do código dos 
Contratos Públicos, atualizado, dirigindo-se convite à apresentação de propostas aos 
cocontratantes do Acordo Quadro – AQ/01/2018 da CC-CIM- Baixo Alentejo - Central de 
Compras instituída pela Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo; ------------------  

2.º - Autorizar, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-
Lei n.º 197/99, de 8 de junho, a realização da despesa no montante global estimado de 
€1.144.657,58 (um milhão, cento e quarenta e quatro mil seiscentos e cinquenta e sete 
euros e cinquenta e oito cêntimos), acrescido do IVA à taxa legal em vigor; ---------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 40.º do CCP, 
o Convite e o Caderno de Encargos; --------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, as condições constantes no Caderno de Encargos do referido Acordo 
Quadro, que sustentam o presente procedimento pré-contratual, designadamente o seu 
artigo 32.º referente à remuneração da CC-CIMBAL, cuja cópia se anexa e faz parte 
integrante da Proposta e aqui se dá como inteiramente reproduzida para todos os efeitos 
legais; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------    

5.º - Aprovar, que seja endereçado convite a apresentar proposta às entidades que 
foram selecionadas para o Lote 4 – Agregado, no âmbito do Acordo Quadro em referência: -  

- EDP COMERCIAL, Comercialização de Energia, S.A.;---------------------------------------------  
- ENDESA Energia, S.A.; ---------------------------------------------------------------------------------  
- GALP Power, S.A.; ---------------------------------------------------------------------------------------  
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 6.º - Aprovar, nos termos do n.º 1 do artigo 67.º do CCP, a designação do seguinte júri 
do procedimento: -------------------------------------------------------------------------------------------  

Presidente do Júri: -------------------------------------------------------------------------------------  
- Cláudio Espírito Santo – Eng.º Eletrotécnico. -----------------------------------------------------  
Vogais efetivos:------------------------------------------------------------------------------------------  
- Manuel da Silva Campo, Técnico Superior; --------------------------------------------------------  
- Gilberto da Silva Guerreiro, Técnico Superior. ----------------------------------------------------  
Vogais suplentes: ---------------------------------------------------------------------------------------  
- Silvestre José Ferro Pelica, Chefe da DOSUGT -----------------------------------------------------  
- Laura Cristina Lopes Guerreiro, Técnica Superior. ----------------------------------------------  
7.º - Aprovar, que o júri aqui proposto conduza o procedimento para a formação do 

contrato, cujas competências lhe são conferidas pelo n.º 1 do artigo 69.º e lhe são aqui 
delegadas, nos termos do n.º 2 do referido artigo, do CCP, sendo que o Presidente do Júri 
será substituído nas suas faltas e impedimento pelo primeiro vogal efetivo;  -------------------  

8.º - Aprovar a designação do Eng.º Eletrotécnico Cláudio Espírito Santo como 
Gestor do Contrato, por forma a dar cumprimento ao estipulado no artigo 290.º-A do CCP; 

9.º - Remeter a presente Proposta à Assembleia Municipal, para efeitos da prévia 
autorização do compromisso plurianual referente ao procedimento em causa, pelo prazo 
máximo de vigência de 36 meses, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 22.º Decreto-
Lei n.º 197/99, de 8 de junho, que regula a realização de despesa em mais de um ano 
económico que não seja o da sua realização e nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º 
da Lei n.º 8/12, de 21 de fevereiro, que aprova as regras aplicáveis à Assunção de 
compromisso e os pagamentos em atraso; --------------------------------------------------------------  

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS   -----------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: -------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia três de 
setembro de dois mil e dezanove, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €1.750.849,31 (um milhão, setecentos e 
cinquenta mil, oitocentos e quarenta e nove euros e trinta e um cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €443.750,23 
(quatrocentos e quarenta e três mil, setecentos e cinquenta euros e vinte e três cêntimos) 
perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €2.194.599,54 (dois 
milhões, cento e noventa e quatro mil, quinhentos e noventa e nove euros e cinquenta e 
quatro cêntimos). --------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------  

2.2.2 – TRANSFERÊNCIA DE VERBAS, PARA A AGDA,SA – AMGAP, PARA 
PAGAMENTO DE 2 TRANCHES, NO ÂMBITO DA SUBSCRIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL 
PARA O ANO DE 2020:  ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 152/GJA 2019, exarada em 09 de 
agosto de 2019, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, que tem em vista a transferência de 
verbas, para a AMGAP, no âmbito da subscrição do capital social para o ano de 2020. --------  
Referiu, o Senhor Presidente, que para concretização do aumento de capital, caberá ao 
Município de Almodôvar, enquanto membro da AMGAP – Associação de Municípios para a 
Gestão da Água Pública do Alentejo, subscrever um valor de 16.327,32 € (correspondente 
à sua quota-parte), a pagar em duas prestações no ano de 2019 e mais duas prestações a 
pagar no ano 2020, no valor de 8.163,66 €/cada, cuja transferência, deverá ser objeto de 
apreciação e deliberação pela Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal. ---  
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Considerando ainda que, conforme foi referido anteriormente, este valor será pago em 
duas prestações, em anos económicos distintos e a assunção de compromissos plurianuais, 
independentemente da sua forma jurídica, está sujeita, no que respeita às entidades da 
administração local, a Autorização Prévia por parte da Assembleia Municipal. ---------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, a subscrição do valor de 16.327,32 € (correspondente à quota-parte do 

Município de Almodôvar no aumento de capital), a pagar em duas prestações no ano de 
2020, no valor de 8.163,66 €/cada; ---------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a assunção do compromisso anual inerente ao pagamento do referido 
valor nos anos de 2019 e 2020; ---------------------------------------------------------------------------  

3.º - Submeter à próxima Sessão da Assembleia Municipal para autorização das 
transferências em causa, respetiva repartição e plurianualidade; ----------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------------------------  

2.2.3 - PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS FORMULADO PELO CIRCO “BRASIL”: ----------  

O Senhor Presidente apresentou um requerimento exarado pelo responsável do Circo 
BRASIL, bem como uma informação exarada pelo Serviço de Taxas e Licenças, que tem por 
objeto a isenção das taxas devidas pela publicidade, ocupação de terrado e respetivas 
emissões das licenças, devidas pela instalação do Circo. ---------------------------------------------- 

Referiu o Senhor Presidente que de acordo com a informação dos serviços, o valor total 
das taxas a cobrar é de €213,00, propondo que se isente em 50% do valor apurado. ---------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: --------------------------------- 
1.º - Aprovar a isenção das taxas devidas pela publicidade, ocupação do terrado e 

respetivas emissões de licenças em 50%, perfazendo um total de €106,70, nos termos e 
com os fundamentos constantes na informação dos serviços;--------------------------------------- 

2.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -----------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL   -----------------  

3.1 - PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA 
“CONSTRUÇÃO DE ETAR EM SANTA CRUZ”: ---------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 15/2019, exarada em 22 de agosto 
de 2019 pelo Diretor de fiscalização da empreitada em apreço, Eng.º Luís Godinho, cujo 
teor se transcreve: -------------------------------------------------------------------------------------------  

“Empreitada: “Construção da ETAR de Santa Cruz” --------------------------------------------------------------  
Assunto: Prorrogação de Prazo  ---------------------------------------------------------------------------------------  
Relativamente à empreitada supramencionada, foi solicitado pelo empreiteiro uma prorrogação 

graciosa de prazo de 60 dias com base nas chuvas verificadas em Novembro e Dezembro de 2018 e 
Março de 2019, e também no atraso da entrega de equipamentos. -------------------------------------------------  

Recordo que a empreitada em questão foi consignada a 21 de Agosto de 2018 e o seu prazo de 
execução é de 365 dias, estando fixado o seu término a 21 de Agosto de 2019.  ----------------------------------  

Não estando o plano de trabalhos a ser cumprido, a 22 de Fevereiro de 2019 foi solicitado ao diretor 
de obra que apresenta-se um plano de recuperação de modo a terminar os trabalhos dentro do prazo de 
execução fixado, ao abrigo do n.º 1 do artigo 404º do código dos contratos públicos, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação. ---------------------------------------------------  

O mesmo apresentou o referido plano, que se anexa à presente informação, no dia 7 de Março de 
2019. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O empreiteiro apresenta agora um pedido de prorrogação até ao dia 20 de Outubro de 2019, uma 
vez que não conseguirá cumprir com o plano de trabalhos entregue a 7 de Março de 2019. ------------------  

Citando o exposto no n.º 3 do artigo 404.º do código dos contratos públicos, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, “3 - Caso se verifiquem novos desvios, seja 
relativamente ao plano de trabalhos modificado pelo empreiteiro ou ao plano de trabalhos notificado 
pelo dono da obra nos termos do disposto no número anterior, este pode tomar a posse administrativa 
da obra, bem como dos bens móveis e imóveis à mesma afetos, e executar a obra, diretamente ou por 
intermédio de terceiro, nos termos previstos nos n.os 2 a 4 do artigo 325.º, procedendo aos inventários, 
medições e avaliações necessários.” ----------------------------------------------------------------------------------------  

Está definido no n.º 2 e 4 do Artigo 325.º do código dos contratos públicos, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, o seguinte: ------------------------------------------------  

“2 - Mantendo-se a situação de incumprimento após o decurso do prazo referido no número 
anterior, o contraente público pode optar pela efetivação das prestações de natureza fungível em falta, 
diretamente ou por intermédio de terceiro, ou por resolver o contrato com fundamento em 
incumprimento definitivo, nos termos do disposto no artigo 333.º” -------------------------------------------------  

“4 - O disposto nos números anteriores não prejudica a aplicação pelo contraente público de sanções 
previstas no contrato para o caso de incumprimento pelo co-contratante, por facto que lhe seja 
imputável, nem a aplicação das disposições relativas à obrigação de indemnização por mora e 
incumprimento definitivo previstas no Código Civil.” -------------------------------------------------------------------  

Definido ainda na cláusula 8.ª do Caderno de Encargos da Empreitada e no artigo 403.º do código 
dos contratos públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação:  

“1 - Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra por facto imputável ao 
empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, em valor 
correspondente a 1‰ do preço contratual, sem prejuízo de o contrato poder prever valor mais elevado, 
até ao dobro daquele valor.” -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Posto isto, tendo o prazo terminado a 21 de Agosto de 2019, encontra – se o empreiteiro em 
incumprimento do prazo de execução dos trabalhos. -------------------------------------------------------------------  

Ainda assim, após analisadas as vantagens existentes na continuação do desenvolvimento dos 
trabalhos por este Empreiteiro (garantias de trabalho já executado, novos procedimentos de 
contratação que consumirão mais recursos financeiros e humanos), julga-se haver interesse em que esta 
prestação se mantenha. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim sendo, submete-se assim ao órgão competente para a decisão de contratar a aprovação da 
prorrogação do prazo da Empreitada solicitada pelo Empreiteiro, por 60 dias, bem como a tomada de 
decisão sobre a aplicação das sanções contratuais previstas no número 1 da Cláusula 8.ª do Caderno de 
Encargos da Empreitada, correspondendo a 1 ‰ do preço contratual” -------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar a prorrogação do prazo em 60 dias, para execução da empreitada de 

“Construção da ETAR de Santa Cruz”, nos termos e com os fundamentos aduzidos na 
informação exarada pelo Diretor de Fiscalização;- ----------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, a não aplicação as sanções contratuais previstas no Ponto 1 do Art.º 
403º do Código de Contratação Pública; -----------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO,CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 - PEDIDO FORMULADO PARA COMPARTICIPAÇÃO DA VINHETA DE PASSE 
ESCOLAR- ALMODÔVAR/CASTRO VERDE: -----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o processo relativo ao pedido de comparticipação na 
vinheta do passe escolar – Almodôvar/Castro Verde, o qual se encontra instruído com 
vários documentos, nomeadamente, uma informação dos serviços que refere tratar-se de 
um passe 4-18 (pago de acordo com o valor do escalão do abono de família) e não sendo 
um simples passe de estudante, o processo de pagamento não será o mesmo (emissão de 
fatura ao município para se proceder ao pagamento), terá de ser pago à Rodoviária no ato 
do carregamento.  --------------------------------------------------------------------------------------------  
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Apreciado o pedido, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar a comparticipação em 50% na vinheta do passe escolar 

Almodôvar/Castro Verde (4-18), para o ano letivo 2019/2020;   -------------------------------  
2.º - Notificar a Encarregada de Educação do aluno, que deverá apresentar 

mensalmente os documentos comprovativos desta despesa.- ---------------------------------  
 3º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 

presente deliberação em minuta.  ---------------------------------------------------------------------  

4.2 – ATA DE DECISÃO DO JÚRI, RELATIVA À SELEÇÃO DE JOVENS PARA EVENTOS, 
NO ÂMBITO DO PROGRAMA OCUPACIONAL MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS: ----------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a ata do júri do procedimento de 
ordenação de candidaturas, exarada em 08 de agosto de 2019, bem como a Lista de 
Classificação Definitiva. -------------------------------------------------------------------------------------  

A lista de todos os candidatos admitidos dá-se aqui como reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas.-- -------------------------------------------  

A Câmara por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------------------------------  
1.º - Homologar a lista de classificação definitiva, apresentada pelo Júri do 

Procedimento de ordenação de candidaturas; ---------------------------------------------------------  
2.º - Aprovar a admissão dos dois candidatos ao Programa de Ocupação Municipal 

Temporária de Jovens 2019 – participação de jovens em eventos municipais (“Summer 
End - 2019”), com a duração do evento e uma bolsa de participação de €10,00 diários. ------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

4.3 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS:----------------------------------------------------------------------------------  

Foi presente o seguinte processo de candidatura: -------------------------------------------------  

- Processo n.º 1/2019, com NIF n.º 189229268, acompanhado do respetivo auto de 
vistoria, o qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. -------------------------------------------------------------   

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €5.148,00  ---------------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.970,00 (dois mil, novecentos e setenta euros). --  

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou:  ----------------  
1.º - Aprovar a comparticipação dos referidos encargos resultantes da execução das 

obras no imóvel supra identificado.  ----------------------------------------------------------------------  
2.° - Que os encargos decorrentes da presente atribuição sejam suportados através da 

rubrica orçamental, com classificação económica: 080802 e compromisso n.º 60343; -------  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

4.4 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 22/VICE-
PRESIDENTE/2019, exarada em 30 de agosto de 2019, e propôs que a Câmara Municipal 
deliberasse aprovar as seguintes candidaturas:--------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES/2019, com o n.º 25/2019, NIF 124 877 354, para aquisição 
prótese dentária, no valor pontual de €640,00 (seiscentos e quarenta euros); -----------------  
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- Candidatura GASP-FES/2019, com o n.º 27/2019, NIF 137 939 523, para aquisição 
prótese ocular, no valor pontual de €261,65 (duzentos e sessenta e um euros e sessenta e 
cinco cêntimos); ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar a comparticipação financeira, resultante dos encargos com as 

candidaturas com o n.º 25/2019 com o NIF 124 877 354 e n.º 27/2019 com o NIF 137 939 
523, apresentadas no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social, nos termos 
da Proposta n.º 22/VICE-PRESIDENTE/2019; ---------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que as beneficiárias apresentem os documentos comprovativos das 
despesas no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis; -------------------  

3.° - Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 
compromisso n.º 60336 e n.º 60337, respetivamente; --------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 06.NOV.2013, que aprovou a 
delegação de competências no Sr. Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vice-Presidente, datado de 01.NOV.2013, foi 
dado conhecimento dos atos praticados neste âmbito. --------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  --------------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a reunião 
pelas doze horas e quarenta minutos. -----------------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, que 
depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços municipais e 
inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------------------------   

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  ------------------  

 

 

 


